
 

Processo Administrativo n.º 15.956/2025
ANEXO X

MINUTA DO TERMO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO N.º _/2026

Processo Administrativo n.º 15.956/2025

Contrato de prestação de serviços que entre si  
fazem o Município de Itatiaia, por intermédio da 
Secretaria  Municipal  de  Planejamento e  a 
empresa ________________, na forma abaixo:

O Município de Itatiaia, pessoa jurídica de direito interno público, inscrito no CNPJ  n.º 
31.846.892/0001-70,  situado à Praça Mariana Rocha Leão,  n.º  20,  Centro,  Itatiaia  /  RJ, 
representado  pela  Secretária  Municipal  de  Planejamento,  Sra.  _______________, 
nacionalidade_________,  estado  civil___________,  inscrito  no  CPF  sob  o  n.º 
_________________, portador da Carteira de Identidade n.º _________________, residente 
e  domiciliado  à  Rua  ___________,  n.º  ___________,  bairro____________, 
cidade/estado__________________, denominado simplesmente Contratante de um lado, e 
de  outro,  e  a  empresa  ___________________________,  inscrita  no  CNPJ  n.º 
___________________,  com  sede  na  Rua  ______________,  n.º_____,  Bairro 
_____________, Cidade ______________, na pessoa de seu (sua) representante legal, Sr. 
(a)  ___________________,  nacionalidade,   inscrito  (a)  no  CPF  n.º________________, 
portador  (a)  da  carteira  de  identidade  n.º___________,  celebram  o  presente  Contrato 
conforme Processo Administrativo n.º 15.956/2025, e em observância às disposições da Lei nº 
14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislações aplicáveis, resolvem celebrar o presente 
Termo  de  Contrato,  decorrente  da  Concorrência  Eletrônica  n.º  ___/2026,  mediante  as 
cláusulas e condições a seguir enunciadas:

CLÁUSULA PRIMEIRA: DO OBJETO 

1.1. Constitui objeto da presente Licitacao a contratação de empresa especializada para a 
prestação de serviços técnicos multidisciplinares destinados à revisão do Plano Diretor 
do município de Itatiaia/RJ, incluindo a revisão das leis complementares, do Plano de 
Mobilidade Urbana,  do Plano de Manejo da Àrea de Proteção Ambiental  (APA)  de 
Penedo e da minuta de Lei de Proteção e Preservação do Patrimônio Arquitetônico, 
Cultural  e  Artístico  do  município,  por  intermédio  da  Secretaria  Municipal  de 
Planejamento, conforme Termo de Referência constante no Anexo I, e demais documentos 
anexos ao processo licitatório em epígrafe, fazendo parte integrante e inseparável deste 
contrato.

CLÁUSULA SEGUNDA: DO REGIME DE EXECUÇÃO 

2.1. Os serviços serão executados em conformidade com as especificações constantes no 
Termo de Referência e demais documentos complementares, todos dispostos no processo de 
licitatório do qual este contrato decorre.

CLÁUSULA TERCEIRA: DA VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 
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3.1. O prazo de vigência do presente contrato é de 15 (quinze) meses, a contar da data da 
ordem/autorização de início de execução dos serviços, podendo ser prorrogado, se houver 
necessidade e interesse entre as partes, respeitando os limites previstos na Lei 14.133/2021.

3.1.1. O prazo de 15 (quinze) meses compreende até 12 (doze) meses para a execução 
dos serviços e a entrega dos produtos e até 3 (três) meses adicionais destinados à 
análise final dos produtos pela Administração, aos ajustes decorrentes de exigências 
técnicas ou jurídicas e ao acompanhamento da tramitação legislativa dos instrumentos 
produzidos.

3.2. A prorrogação  de  que  trata  este  item  é  condicionada  ao  ateste,  pela  autoridade 
competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, 
permitida a negociação com o contratado.

CLÁUSULA QUARTA: DO PRAZO DE EXECUÇÃO

4.1. O prazo de execução dos serviços será de 12 (doze) meses, contado a partir da emissão 
da ordem de início, observadas as etapas a seguir, podendo ser prorrogado até o limite 
permitido pela legislação aplicável e pelo edital do respectivo certame.

Fase Descrição Prazo Estimado
1. Planejamento e 
Estruturação dos 
Trabalhos

Definição  metodológica,  plano  de  trabalho  detalhado, 
cronograma de execução, reuniões iniciais com a equipe 
técnica do município.

Até 1 mês

2. Diagnóstico Integrado
Levantamento  e  análise  de  dados  técnicos  e 
participativos sobre o território, consolidação de estudos 
existentes, visitas técnicas e sistematização dos dados.

Até 3 meses

3. Participação e Escuta 
Social

Elaboração  e  execução  da  estratégia  de  mobilização 
social,  realização  de  oficinas,  audiências  públicas  e 
consultas abertas.

Até 3 meses 

4. Diretrizes e 
Propostas Técnicas

Formulação das propostas, diretrizes e instrumentos de 
planejamento  urbano,  ambiental,  de  mobilidade  e 
patrimônio, com minutas legislativas preliminares.

Até 3 meses

5. Produtos Finais
Consolidação dos produtos finais com mapas, relatórios, 
minutas  de  lei  revisadas,  peças  cartográficas  e 
apresentações técnicas.

Até 2 meses

4.2. O  Termo de  Início  dos  serviços  a  será  fornecido  pelo  fiscal  a  ser  designado  pela 
Administração, salvo motivo de força maior ou caso fortuito perfeitamente justificável, hipótese 
em que o prazo poderá ser prorrogado para a conclusão dos serviços.

4.3. Caso haja suspensão do andamento dos serviços, o contrato também terá sua vigência 
suspensa.

4.4. O contrato poderá ser aditivado, enquanto ainda suspenso, para fins de adequação 
orçamentária e vigência.

CLÁUSULA QUINTA: DO VALOR DO OBJETO

5.1. O valor total da contratação é de  R$ __________(_________________);
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5.2. No  valor  acima  estão  incluídas  todas  as  despesas  ordinárias  diretas  e  indiretas 
decorrentes  da  execução  do  objeto,  inclusive  tributos  e/ou  impostos,  encargos  sociais, 
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, 
seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

CLÁUSULA SEXTA: DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

6.1. O pagamento pelos serviços prestados será efetuado de acordo com a medição realizada 
e conforme a conclusão das etapas, com base na entrega dos produtos descritos no ANEXO I 
– Termo de Referência e no cronograma físico-financeiro. O pagamento será realizado em até 
30 (trinta) dias, contados da apresentação da respectiva documentação, observada a ordem 
cronológica de pagamentos da Prefeitura  Municipal  de Itatiaia,  nos termos da Instrução 
Normativa CGM nº 001/2022 e do Decreto Municipal nº 4.836, de 05/06/2025.

6.1.1.  O valor  total  do contrato  será dividido conforme as cinco fases metodológicas 
descritas, sendo o pagamento vinculado à entrega e aceitação dos respectivos produtos, 
conforme a tabela abaixo:

Fase Produto(s) Percentual (%)

Fase 1 – Preparação e Mobilização Inicial
Plano de Trabalho, Plano de 
Participação e Diagnóstico

8%

Fase 2 – Diagnóstico Técnico e 
Participativo Integrado

Relatórios de Diagnóstico Técnico, 
Participativo e Mapas

17%

Fase 3 – Diretrizes e Cenários para o 
Desenvolvimento Sustentável

Caderno de Diretrizes, Mapas 
Temáticos e Relatórios

15%

Fase 4 – Produtos Finais e Minutas 
Legislativas

Minutas de leis, relatórios finais e 
validações

40%

Fase 5 – Entrega, Capacitação e 
Publicação

Oficinas, materiais, versão final, 
entrega formal

20%

TOTAL 100%

6.2. A Contratada deverá apresentar, juntamente aos documentos de cobrança, seguintes 
documentos:

I) prova de regularidade relativa à Seguridade Social;

II) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;

III) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do 
domicílio ou sede do contratado;

IV) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e

V) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;

6.3. A Contratada deverá apresentar Nota Fiscal Eletrônica com QR CODE ou CÓDIGO DE 
BARRAS; 

6.4. Os documentos de cobrança, juntamente com as Certidões deverão ser entregues pela 
Contratada, ao fiscal do Contrato, com protocolo de recebimento;

6.5.  Após o atesto do documento de cobrança, que deverá ocorrer no prazo de até 5 (cinco) 
dias úteis contados do seu recebimento,  o fiscal  do Contrato deverá encaminhá-lo para 
pagamento;
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6.6. Havendo atraso no pagamento que tenha dado causa a Contratante, a Contratada fará jus 
a 0,033% (trinta e três milésimo por cento) por dia útil de atraso, calculado sobre o valor da 
fatura em atraso, fazendo jus a Contratante ao mesmo percentual de desconto em caso de 
antecipação do pagamento;

CLÁUSULA SÉTIMA: DO REAJUSTE

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado 
da data do orçamento estimado.

7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços 
iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice IPCA, INPC ou 
IGP,  exclusivamente  para  as  obrigações  iniciadas  e  concluídas  após  a  ocorrência  da 
anualidade.

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a 
partir dos efeitos financeiros do último reajuste.

7.4. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma 
não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela 
legislação então em vigor.

7.5. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

7.6. O reajuste será realizado por apostilamento.

CLÁUSULA OITAVA: DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

8.1. A despesa decorrente desta licitação correrá à conta da seguinte Dotação Orçamentária: 

a) Órgão:  02.000;  Unidade:  02.005;  Funcional:  04.122.0011;  Projeto/Atividade:  2.018; 
Elemento:  3.3.90.39.00.00.00.00  Código  Reduzido:  126,  da  Secretaria  Municipal  de 
Planejamento;

8.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação 
da  Lei  Orçamentária  respectiva  e  liberação  dos  créditos  correspondentes,  mediante 
apostilamento.

CLÁUSULA NONA: DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

9.1. Fornecer os elementos básicos e dados complementares necessários à prestação dos 
serviços.

9.2. Notificar à CONTRATADA, por escrito, quaisquer irregularidades que venham ocorrer, em 
função da prestação dos serviços.

9.3. Efetuar os pagamentos devidos à CONTRATADA, na forma estabelecida.

9.4. Fornecer  todo o material  técnico necessário  para o bom andamento dos trabalhos, 
quando solicitado pela CONTRATADA.

9.5. Facilitar  o  acesso  dos  técnicos  da  CONTRATADA às  áreas  de  trabalho,  registros, 
documentação e demais informações necessárias ao bom desempenho das funções.

9.6. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com 
o contrato e seus anexos;
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9.7. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico financeiro 
feitos pelo contratado no prazo de 30 (trinta) dias.

9.8. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado 
com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano 
causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou 
subordinados.

9.9. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência/Memorial 
Descritivo;

9.10. Cumprir  as  demais  obrigações  previstas  no  edital  licitatório  e  seus  anexos, 
especialmente as constantes do Anexo I – Termo de Referência

CLÁUSULA DÉCIMA: DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

10.1. A Contratada deverá cumprir todas as obrigações previstas no edital e seus anexos, bem 
como as estabelecidas em sua proposta, assumindo exclusivamente os riscos e despesas 
decorrentes da execução adequada do objeto.

10.2. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme as especificações, prazo e 
local definidos no Termo de Referência, acompanhado da nota fiscal, na qual deverão constar 
as as indicações referentes a: marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de garantia ou 
validade, quando aplicável.

10.3. Comunicar à Contratante no prazo máximo de 24 horas que antecede a data da entrega, 
os motivos que impossibilitam o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação.

10.4. Manter, durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas.

10.5. Sujeitar-se à ampla e irrestrita fiscalização por parte da Administração, prestando todos 
os esclarecimentos solicitados.

10.6. Demais obrigações previstas no edital licitatório e seus anexos.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: DA GARANTIA DE EXECUÇÃO

11.1. A contratação conta com garantia de execução, nos moldes do art. 96, § 1º, incisos I, II, III 
e IV da Lei nº 14.133/2021, em valor correspondente a 5% (cinco por cento) do valor inicial do 
contrato.

11.2. O contratado deverá apresentar, até  a data da assinatura do contrato, a garantia 
correspondente a 5% (cinco por cento), podendo optar por uma das modalidades previstas 
no art. 96 da Lei nº 14.133/2021;

11.2.1. Caso o licitante vencedor opte pela modalidade de seguro-garantia, terá o prazo 
mínimo de 1 (um) mês, contado da data de homologação da licitação e anterior à assinatura 
do contrato, para a prestação da garantia.

11.3. Caso utilizada a modalidade de seguro-garantia, a apólice deverá ter validade durante a 
vigência do contrato e por mais 90 (noventa) dias após término deste prazo de vigência, 
permanecendo  em  vigor  mesmo  que  o  contratado  não  pague  o  prêmio  nas  datas 
convencionadas.

11.4. A apólice do seguro-garantia deverá acompanhar as modificações referentes à vigência 
do contrato principal mediante a emissão do respectivo endosso pela seguradora.
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11.5. Será permitida a substituição da apólice de seguro-garantia na data de renovação ou de 
aniversário, desde que mantidas as condições e coberturas da apólice vigente e nenhum 
período fique descoberto, ressalvado o disposto no item 11.6 deste contrato.

11.6. Na hipótese de suspensão do contrato por ordem ou inadimplemento da Administração, 
o contratado ficará desobrigado de renovar a garantia ou de endossar a apólice de seguro até 
a ordem de reinício da execução ou o adimplemento pela Administração.

11.7. A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:

11.7.1. prejuízos  advindos  do  não  cumprimento  do  objeto  do  contrato  e  do  não 
adimplemento das demais obrigações nele previstas;

11.7.2. multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada; e 

11.7.3. obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS, 
não adimplidas pelo contratado, quando couber.

11.8. A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos 
indicados no item 11.7 observada a legislação que rege a matéria.

11.9. Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos sob 
a forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia 
autorizado  pelo  Banco  Central  do  Brasil,  e  avaliados  pelos  seus  valores  econômicos, 
conforme definido pelo Ministério da Economia.

11.10. No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá ser emitida por banco ou 
instituição financeira devidamente autorizada a operar no País pelo Banco Central do Brasil, e 
deverá constar expressa renúncia do fiador aos benefícios do art. 827 do Código Civil.

11.11. No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia 
deverá ser ajustada ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando da 
contratação.

11.12. Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer 
obrigação, o Contratado obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de 60 
(sessenta) dias, contados da data em que for notificada.

11.13. O Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria.

11.13.1. O  emitente  da  garantia  ofertada  pelo  contratado  deverá  ser  notificado  pelo 
contratante quanto ao início de processo administrativo para apuração de descumprimento 
de cláusulas contratuais (art. 137, § 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021).

11.13.2. Caso  se  trate  da  modalidade  seguro-garantia,  ocorrido  o  sinistro  durante  a 
vigência  da  apólice,  sua  caracterização  e  comunicação  poderão  ocorrer  fora  desta 
vigência,  não  caracterizando  fato  que  justifique  a  negativa  do  sinistro,  desde  que 
respeitados os prazos prescricionais aplicados ao contrato de seguro, nos termos do art. 20 
da Circular Susep n° 662, de 11 de abril de 2022.

11.14. Extinguir-se-á a garantia com a restituição da apólice, carta fiança ou autorização para 
a liberação de importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de 
declaração do contratante, mediante termo circunstanciado, de que o contratado cumpriu 
todas as cláusulas do contrato;

11.15. A garantia somente será liberada ou restituída após a fiel execução do contrato ou após 
a sua extinção por culpa exclusiva da Administração e, quando em dinheiro, será atualizada 
monetariamente.
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11.16. O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado pelo 
contratante com o objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à contratada.

11.17. O contratado autoriza o contratante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma 
prevista neste Contrato.

11.18. A garantia de execução é independente de eventual garantia do produto ou serviço 
prevista especificamente no Termo de Referência/Memorial Descritivo.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: DA FISCALIZAÇÃO

12.1. Para cumprimento do art. 117, §§ 1º, 2º e 3º, da Lei nº 14.133/2021, o gerenciamento e a 
fiscalização do Contrato, respectivamente, aos servidores da Secretaria Municipal de Saúde, 
os quais serão nomeados por meio de Resolução a ser publicada no Boletim Oficial, e que 
determinarão  as  medidas  necessárias  para  a  regularização  de  faltas  e/ou  defeitos.  Na 
ausência ou impedimento destes, suas funções serão exercidas pelos respectivos substitutos.

12.2. Para fins de cumprimento do art. 118 da Lei n.º 14.133/2021, a CONTRATADA deverá 
manter preposto aceito pela Administração no local da obra ou do serviço para representá-lo 
na execução do contrato.

12.3.  A CONTRATADA estará sujeita à fiscalização do CONTRATANTE, que poderá interferir 
a  qualquer  momento  no andamento  dos serviços,  reservando-se o  direito  de recusar  o 
recebimento dos materiais / serviços caso não atendam aos padrões técnicos especificados e 
exigidos pelo projeto.

12.4. A CONTRATADA é responsável pela qualidade dos materiais/serviços executados ou 
fornecidos para esta finalidade, incluindo a realização de readequações sempre que forem 
detectadas impropriedades que possam comprometer o cumprimento do objeto ajustado.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA: DAS PENALIDADES

13.1. Pelo atraso e inexecução total ou parcial deste contrato, bem como outras infrações, 
ressalvados  os  motivos  de  força  maior  devidamente  comprovados  e  a  critérios  do 
CONTRATANTE, a CONTRATADA sujeitar-se-á às seguintes sanções:

13.2. ADVERTÊNCIA

13.2.1. A advertência será aplicada exclusivamente nos casos em que a CONTRATADA der 
causa à inexecução do contrato, nos termos do art. 156, §1º, e art. 155, inciso I, da Lei nº 
14.133/2021.

13.3. MULTA

13.3.1. Pelo atraso injustificado na execução do serviço, será aplicada multa de 0,25% 
(vinte e cinco centésimos por cento) ao dia de atraso, calculado sobre o valor total do 
contrato.

13.3.2. O inadimplemento total ou parcial do objeto sujeitará a contratada à multa de até 
10% (dez por cento), aplicável sobre o valor da parcela não executada, sem prejuízo de 
outras sanções; 

13.3.3. A multa não impede que o CONTRATANTE rescinda unilateralmente este contrato e 
aplique outras sanções.

7
Praça Mariana Rocha Leão, n.º 20, Centro, Itatiaia - RJ

E-mail: licitacapmi.itatiaia@gmail.com – Telefones: (24) 3352-1771 ou 3352-6777, ramal 230

Folha nº P M I 

PROCESSO Nº

15.956/2025

VISTO



Processo Administrativo n.º 15.956/2025
13.3.4. A multa,  aplicada  após  regular  processo  administrativo,  será  descontada  nos 
pagamentos eventualmente devidos pela CONTRATANTE, inclusive de eventual garantia 
prestada, ou cobrada judicialmente.

13.3.5. Da aplicação de qualquer multa será a CONTRATADA intimada para recolhê-la aos 
cofres do CONTRATANTE no prazo de trinta dias úteis.

13.3.6. O montante de multas aplicadas à CONTRATADA não poderá ultrapassar a 30% 
(trinta por cento)  do valor  global  do contrato,  nos termos do art.  156,  §3º,  da Lei  nº 
14.133/2021.

13.4. IMPEDIMENTO DE LICITAR E CONTRATAR

13.4.1. Suspensão temporária de participação em licitações e impedimento de contratar 
com a Prefeitura pelo prazo máximo  de até 03 (três) anos, nos termos do art. 156, §4º, da 
Lei nº 14.133/2021.

13.5. DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE PARA LICITAR E CONTRATAR

13.5.1. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Prefeitura enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da sanção ou até que seja requerida a reabilitação, a 
qual  será  concedida  sempre  que  a  contratada  ressarcir  à  Prefeitura  pelos  prejuízos 
resultantes da infração ,facultada a defesa da contratada, nos termos do art. 156, §5º e §6º, 
da Lei nº 14.133/2021.

13.6. As sanções de suspensão temporária e declaração de inidoneidade para licitar  ou 
contratar poderão ser aplicadas com a multa, facultada a defesa prévia da CONTRATADA, no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis.

13.7. Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA se esta deixar de recolher qualquer 
multa que lhe for imposta, dentro do prazo previsto.

13.8. Os  montantes  pecuniários  derivados  da  aplicação  das  multas  e  demais  sanções 
contratuais serão atualizados monetariamente pelo IPCA vigente, ou outro índice que venha o 
substituir, bem como a incidência de juros de mora de 0,5% sobre o montante total devido.

13.9. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 
14.133, de 2021).

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA: DAS PRERROGATIVAS DO CONTRATANTE

14.1. São prerrogativas do CONTRATANTE sobre o presente contrato, nos termos do art. 104 
da Lei n.º 14.133/2021: modificá-lo, unilateralmente, para melhor adequação às finalidades de 
interesse público,  respeitados os direitos  do contratado;  extingui-lo,  unilateralmente,  nos 
casos  especificados  nesta  Lei;  fiscalizar  sua  execução;  aplicar  sanções  motivadas  pela 
inexecução total ou parcial do ajuste; ocupar provisoriamente bens móveis e imóveis e utilizar 
pessoal e serviços vinculados ao objeto do contrato nas hipóteses de:

14.1.1. risco à prestação de serviços essenciais;

14.1.2. necessidade  de  acautelar  apuração  administrativa  de  faltas  contratuais  pelo 
contratado, inclusive após extinção do contrato.

14.2. As  cláusulas  econômico-financeiras  e  monetárias  dos  contratos  não  poderão  ser 
alteradas sem prévia concordância do contratado.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA: DA RESCISÃO E DA EXTINÇÃO DO CONTRATO
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15.1. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes 
do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem 
como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. Nesta hipótese, aplicam-
se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. A alteração social ou a modificação da 
finalidade  ou  da  estrutura  da  empresa  não  ensejará  a  rescisão  se  não  restringir  sua 
capacidade de concluir o contrato.

15.2. A rescisão poderá se processar pelas hipóteses definidas no art. 138, inciso I, II e III, e  
estará sob as consequências determinadas pelo art. 139, todos da Lei n.º 14.133/2021.

15.3. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo, 
assegurados o contraditório e a ampla defesa.

15.4. Em caso de inadimplemento por parte do CONTRATANTE, o presente contrato poderá 
ser rescindido ou suspenso, bem como eventuais residuais pecuniários de inadimplência, 
inclusive no caso de perdas e dados, serão atualizados pelo IPCA, ou outro que o venha 
substituir,  e  incidentes  de  juros  moratórios  de  0,5%  ao  mês  para  quem  der  causa  à 
inadimplência.

15.5. A alteração de qualquer dos dispositivos estabelecidos neste contrato, somente se 
reputará válida se tomadas expressamente em instrumento aditivo, passando a dele fazer 
parte.

15.6. As partes poderão adotar meios alternativos de resolução de controvérsias, nos termos 
do disposto pelos arts. 151, 152, 153 e 154 da Lei n.º 14.133/2021.

15.7. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 
econômico-financeiro,  hipótese  em que  será  concedida  indenização  por  meio  de  termo 
indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021).

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA: DOS CASOS OMISSOS

16.1. Para as situações não previstas neste contrato, aplicar-se-á o regramento dado pela Lei 
n.º 14.133/2021, no que ela prever, bem como demais legislações pertinentes ao objeto deste 
instrumento.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA: DAS ALTERAÇÕES

17.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da 
Lei nº 14.133, de 2021.

17.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor 
inicial atualizado do contrato. No caso de reforma de edifício ou equipamento, o limite para 
acréscimos será de 50% (cinquenta por cento).

17.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 
2021.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA: DA PUBLICAÇÃO

18.1. Incumbirá  ao  contratante  divulgar  o  presente  instrumento  no  Portal  Nacional  de 
Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA: DO FORO

9
Praça Mariana Rocha Leão, n.º 20, Centro, Itatiaia - RJ

E-mail: licitacapmi.itatiaia@gmail.com – Telefones: (24) 3352-1771 ou 3352-6777, ramal 230

Folha nº P M I 

PROCESSO Nº

15.956/2025

VISTO



Processo Administrativo n.º 15.956/2025
19.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Itatiaia, conforme o § 1º do art. 92 da Lei Federal nº 
14.133/2021 e suas alterações, para dirimir quaisquer dúvidas relativas a este contrato. As 
partes,  por  estarem plenamente de acordo com suas cláusulas e condições,  assinam o 
presente instrumento para que produza seus efeitos jurídicos e legais.

Itatiaia/ RJ, ___ de ____________ de 2026.

Testemunhas:

1) _______________________  CPF nº.  ____________________.

2) _______________________  CPF nº.  ____________________.
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